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DECRETO N® 10 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019.

SUMULA: "Regulamenta a dação em pagamento de bens Imóveis
como forma de extinção da obrigação tributária no município de
Jundiaí do Sul, prevista no inciso XI do artigo 156 do Código Tri
butário Nacional, Inciso XI do artigo 629 do Código Tributário
Municipal (Lei Complementar n®. 116, DE 31 de julho de 2003)".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL, ETADO DO PARANÁ, no USO
das atribuições legais e na forma do art. 73, inciso I da Lei Orgânica Municipal e dá
outras providencias, e,

CONSIDERANDO o artigo 156, inciso XI do Código Tributário Nacional, e artigos
690, XI. e seguintes da Lei Complementar n®. 116/2003, que dispõem sobre a dação em paga
mento como forma de extinção do crédito tributário no âmbito municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o procedimento de extinção do
crédito tributário por meio da dação em pagamento;

CONSIDERANDO 0 compromisso desta administração com os princípios constitu
cionais da legalidade, isonomia, transparência, publicidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1®. Os créditos tributários inscritos ou não na dívida ativa do Município de Jundiaí do Sul, ajui

zados ou não, poderão ser extintos pelo devedor, pessoa física ou Jurídica, parcial ou integralmen

te, mediante dação em pagamento de bem imóvel, situado neste Município, a qual só se aperfeiço

ará após a aceitação expressa da Fazenda Municipal, observados o interesse público, a conveni

ência administrativa e os critérios dispostos neste Decreto.

Parágrafo único. Quando o crédito for objeto de execução fiscal, a proposta de dação em paga

mento poderá ser formalizada em qualquer fase processual, desde que antes da designação de

praça dos bens penhorados, ressalvado o Interesse da Administração de apreciar o requerimento

após essa fase.

Art. 2®. Para os efeitos deste regulamento só serão admitidos imóveis comprovadamente livres e

desembaraçados de quaisquer ônus ou dividas, exceto aquelas apontadas junto ao Município de

Jundiaí do Sul, e cujo valor, apurado em regular avaliação, seja compatível com o montante do cré

dito fiscal que se pretenda extinguir.














